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Ata n.º 08/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUATRO DE ABRIL DE DOIS MIL E DEZOITO:  -------------------------------------------------------  

Aos quatro dias do mês de abril do ano dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Sr. João Pereira e Dr.ª Ana do Carmo. -----------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  --------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------------  

1.1 – Marcação de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal;  -------------------------  
1.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo, no âmbito da criação de 

uma equipa de intervenção permanente;  -------------------------------------------------------------------  
1.3 - Apreciação e deliberação sobre Minuta de Protocolo a celebrar entre o 

Município e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar no 
âmbito do apoio à aquisição de uma ambulância e transformação de uma já existente;  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar com a 
ACIECALM – Associação Comercial, Industrial e Empresarial do concelho de 
Almodôvar, com vista à apresentação de uma candidatura conjunta  no âmbito do 
“Aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-52-2018-01”;  ---------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Clube Karaté de Almodôvar com vista a apoiar a 
participação de quatro atletas de Almodôvar, no Open de Luxemburgo, que terá lugar 
nos dias 27,28 e 29 de abril; ------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pelo 
Núcleo do Sporting de Almodôvar, para apoio dos atletas de Futsal para participação 
na taça nacional de acesso à primeira divisão; ------------------------------------------------------  

1.7 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre um reforço ao 
apoio financeiro, concedido por deliberação de 07 de março de 2018, aos alunos que 
frequentam a disciplina de EMRC, com vista a apoiar as despesas inerentes à viagem 
cultural a realizar a Roma;  --------------------------------------------------------------------------------  
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1.8 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 06/2018, da reunião ordinária realizada no dia 07 de março 
e da ata n.º 07/2018, da reunião ordinária realizada no dia 22 de março. --------------------------  

2.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ----------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos excecionais de reembolso do apoio 
mensal, que não se enquadram no âmbito do definido no n.º 3 do artigo 8.º do 
Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família; --------------------------------------  

3.2 - Apreciação e deliberação dos encargos inerentes à realização da XI Volta em 
Ciclismo ao Concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ILUMINAÇÃO PÚBLICA COM LED’S: ----------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que no âmbito da candidatura do PPEC 
2017/18, foi elaborada uma proposta no âmbito do Plano de Promoção da Eficiência 
no consumo de energia elétrica 2017/18, aprovado pela Entidade Reguladora dos 
Serviços Energéticos, e gerida pela EDP comercial, para iluminação pública com LED´s. 

Este Contrato celebrado entre o Município e a EDP comercial tem como objeto o 
fornecimento de equipamentos de iluminação pública eficiente e respetiva instalação 
através da substituição dos atualmente existentes por luminárias de tecnologia LED. ---  

O preço global máximo acordado para fornecimento e instalação dos equipamentos 
propostos é de €152.944,28 dos quais a Câmara terá de suportar apenas €83.602,05 
por beneficiar de financiamento a fundo perdido do PPEC 2017/18 (€69.342,23). --------  

Explicou, igualmente, que com esta renovação de luminárias permitirá uma 
redução anual na fatura de energia estimada em 73%, trazendo uma poupança anual 
para o Município estimada em €22.560,11 e um período de retorno do investimento 
estimado em 3.71 anos. -----------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 
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II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA SIAC NO 
ÂMBITO DA PROMOÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO DE PRODUTOS LOCAIS: ----------------    

O Senhor Presidente informou o Executivo que foi entregue a candidatura, 
conjunta com a ACIECALM – Associação Comercial, Industrial e Empresarial do 
concelho de Almodôvar,  no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento 
Concursal “Domínio da Competitividade e da Internacionalização - Sistema de Apoio a 
Ações Coletivas – ‘Internacionalização’ - Aviso de concurso para apresentação de 
Candidaturas n.º ALT20-52-2018-01” com um investimento estimado em €726.769,48 
e com um cofinanciamento de cerca de 83%.  -------------------------------------------------------  

Esta Operação de candidatura, designada “Almodôvar – Marca de saberes e 
sabores tradicionais”, integra 10 componentes: ---------------------------------------------------- 

1. Estudo de Viabilidade de criação da Marca “Almodôvar”; ------------------------------- 
2. Estudo para a Regulamentação nos regimes de qualidade dos Produtos de base 

local;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
3. Estudo de regulamentação do pão de Almodôvar, de viabilização de diferentes 

formas de conservação e da respetiva introdução no mercado; -------------------------------- 
4. Análise SWOT da atividade económica do Concelho, mapeamento da oferta das 

PMEs e dos produtos que poderão integrar ações de internacionalização e viabilidade 
de implementação de um Centro de Acolhimento Empresarial de Produtos de Base 
Local;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

5. Estudo de prospeção, conhecimento e acesso a novos mercados os produtos de 
base local com possibilidade de adesão à Associação Portugal Food e outras; ------------- 

6. Realização de 3 sessões de capitalização das PMEs para a internacionalização; --- 
7. Realização de ações de prospeção internacionais aos mercados-alvo 

internacionais, com o objetivo de identificar oportunidades de mercado para os 
produtos de base local; ------------------------------------------------------------------------------------ 

8. Participação em 3 eventos internacionais com vista à promoção dos produtos de 
base local e análise do seu potencial junto dos mercados-alvo;--------------------------------- 

9. Realização de 10 ações de promoção dos produtos de base local nos mercados 
regionais e nacionais com vista à análise do seu potencial junto dos mercados-alvo, e;  

10. Realização de um workshop final de apresentação dos resultados e criação de 
plataforma logística e comercialização dos produtos de base local. --------------------------- 

Com a realização da presente operação o município conjuntamente com a 
ACIECALM procede à valorização e promoção, de forma global e integrada, de todos os 
produtos de excelência produzidos no nosso território. A realização desta intervenção 
permitirá a criação de uma marca “Chapéu” que visa regulamentar a qualidade destes 
produtos, promover o empreendedorismo em redor dos recursos do concelho, 
maximizar a oferta e potenciar o valor de cada produto ao nível nacional e 
internacional.-------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para finalizar disse que esperava que a candidatura fosse aprovada. ---------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES RELATIVAS À 
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL N.º 6 SITO NA ESTRADA DE SÃO BARNABÉ EM ALMODÔVAR:  --  
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O Senhor Presidente explicou que na reunião de 02 de novembro de 2017, a 
Câmara aprovou o pedido formulado pelo Senhor Paulo Santos, no sentido de 
proceder ao pagamento do valor €17.460,00, referente à aquisição do imóvel sito na 
Estrada de S. Barnabé, n.º 6, em Almodôvar, em três prestações, sendo que uma 
prestação seria paga no ato da outorga da escritura e o valor remanescente, €2.600,00 
pago em 2 prestações após a outorga da Escritura. ------------------------------------------------  

Explicou, ainda, o Senhor Presidente que no ato da outorga da escritura, por 
pedido do requerente, aceitou que o requerente pagasse a totalidade do valor da 
aquisição do imóvel, €17.460,00, pelo que trará esta matéria à próxima reunião de 
Câmara, para ratificação do seu ato de aceitação do pagamento da totalidade do valor 
no ato de outorga da escritura, não o tendo feito agora, por não ter sido possível em 
tempo útil agendar a matéria. -----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e aceitou.------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – XI VOLTA EM CICLISMO AO CONCELHO DE 

ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou o Executivo que o Município pretende organizar nos 

próximos dias 7 e 8 de Abril, a XI Volta de Ciclismo ao Concelho de Almodôvar. Esta 

prova será composta por três etapas e haverá uma pequena prova em homenagem ao 

antigo ciclista “João Silva”, convidando todos os presentes a assistir às provar e 

fazendo votos para que este evento corra bem. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DEVOLUÇÃO DO APOIO DESTINADO À 
REALIZAÇÃO DA VIAGEM DE FINALISTAS DO 12.º ANO – TURMAS A, B E NOTURNA: -----  

O Senhor Presidente informou o Executivo que na sequência da deliberação de 
Câmara de 07 de março de 2018, que aprovou a atribuição um subsídio no valor de 
€50,00 por cada aluno, aos finalistas do 12.º ano, perfazendo um total de €1.400,00, 
com vista a apoiar a realização da sua viagem comemorativa da conclusão do Ensino 
Secundário, o Agrupamento Escolas de Almodôvar devolveu a quase totalidade da 
verba, tendo em conta que dos 28 alunos que inicialmente previam fazer esta viagem 
apenas 4 a concretizaram. -------------------------------------------------------------------------------- 

Mais informou, que a Senhora Diretora do Agrupamento irá procurar indagar junto 
desses alunos, uma vez que estas viagens de finalistas não têm a ver diretamente com 
o Agrupamento de Escolas, sendo o seu planeamento e realização totalmente da 
responsabilidade dos jovens participantes e respetivas famílias, servindo o 
Agrupamento apenas como intermediário e, assim, posteriormente informará quais as 
razões que levaram à desistência da viagem, já que, até ao último momento, nada 
fazia prever uma situação destas, envolvendo um número tão elevado de discentes. --- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
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Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço: ----------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço começou por referir que em relação à questão 
levantada na reunião de 7 de março, sobre o não envio de documentos ao Vereador da 
oposição, tal como se tinha comprometido, enviou o documento por email para poderem 
analisar. Referiu que tem de haver mais cuidado, quando se fazem as propostas de 
decisões. Na informação do Gabinete Jurídico diz “ Proposta de decisão: Face ao exposto, e caso 

assim se entenda por conveniente, propõe-se que: 1. Seja o Projeto de Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais remetido a todos os Vereadores em regime e permanência e Chefes de 

Divisão, e agendada reunião para discussão e apresentação de eventuais correções (…);”. 
Considerou que não é de bom-tom que hajam informações que remetam os documentos 
apenas a ser entregues aos Vereadores em Regime de Permanência e mais uma vez volta a 
sublinhar que também faz parte do Executivo Camarário e gosta de estar informado. ---------  

Prosseguindo referiu, que sobre esta matéria já tinha falado numa reunião anterior. 
Volta a chamar a atenção para a questão da requalificação dos passeios nos bairros 
envolventes ao Convento. Mais uma vez insiste, que a requalificação das guias dos passeios 
e os seus pavimentos têm de ser uniformes, de modo a resultar um conjunto harmonioso. -- 

Apesar de já ter chamado a atenção, esta obra tem continuado mas está sem brilho, 
uma vez que apenas a estão a arranjar sem que haja harmonia, sem que se tenha tido em 
consideração o seu todo, umas guias são velhas, outras são novas, não há atenção ao tipo 
de pavimento, devia-se ter em atenção a calçada portuguesa, resultando deste modo, dois 
bairros descaraterizados, sem uma linha de seguimento e sem brilho. ------------------------------ 
Considera esta obra de requalificação importante e, mais uma vez chama a atenção do 
Senhor Presidente da Câmara, para quando iniciar obras ter em atenção que não deve 
apenas requalificar, deve também ter em conta o seu enquadramento e harmonia. Referiu 
que se até agora não se teve em conta este aspeto deve começar a faze-lo agora. -------------- 

Por fim quis dar as Boas vindas à Senhora Vereadora Ana Carmo.   ------------------------------  

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------------  

1.1 – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL:  -----  

Foi presente a Proposta n.º 62/PRESIDENTE/2018, exarada em 02.abr.2018, pelo Senhor 
Presidente, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 62/PRESIDENTE/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO ---------------------------------- 
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PROPONHO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que, no próximo dia 16 de abril de 2018, pelas 10:00 horas, a Câmara Municipal realize 

uma reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia:  ------------------------------------------------- 
1.º - Apreciação e deliberação do Relatório de Gestão de 2017 e demais documentos que 

integram a Prestação de Contas de 2017; -------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Apreciação e deliberação da Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento para 

o exercício económico de 2018;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.º – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para abertura de um 
procedimento para aquisição de um veículo pesado de passageiros, com lotação de 35 lugares 
destinado a serviço de urbana; ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovação, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, das respetivas deliberações em minuta.” ------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 16 

de abril de 2018, pelas 10:00 horas, na sala das reuniões, no edifício-sede do 
Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta supra transcrita. ------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

1.2 - MINUTA DO PROTOCOLO, NO ÂMBITO DA CRIAÇÃO DE UMA EQUIPA DE 
INTERVENÇÃO PERMANENTE:  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente procedeu a uma breve apresentação do Protocolo a celebrar 
entre o Município, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários, e explicou que este Protocolo visa no essencial regular as 
condições de contratação, funcionamento e manutenção, pela Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários, dos elementos que integrarão a Equipa de Intervenção 
Permanente (EIP) e introduziu a informação n.º 64/GJA 2018, exarada em 03 de abril 
de 2018, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

 “Informação n.º 64/GJA 2018 ----------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Ofício remetido pelo Secretário de Estado da Proteção Civil; Criação de Equipas de 

intervenção Permanente; Análise à Minuta de Protocolo apresentada ------------------------------------ 
I – Introdução---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Deu entrada no dia 14 de março de 2018 um ofício remetido pelo Gabinete do Secretário 

de Estado da Proteção Civil, do qual constava, designadamente, o seguinte: --------------------------- 
“Na sequência do contacto anteriormente estabelecido com V. Exa. sobre o assunto em 

epígrafe, comunico formalmente a decisão do Governo de atribuir uma Equipa de intervenção 
Permanente (EIP) a todos os concelhos que não dispõem das mesmas e que detêm freguesias 
consideradas prioritárias no âmbito da defesa da floresta contra incêndios. ---------------------------- 

Esta decisão resulta das conclusões do Grupo de Trabalho constituído por S. Exa. a Ministro 
da Administração Interna e que conta com a participação da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, da Liga de Bombeiros Portugueses e da Autoridade Nacional de Proteção Civil. ------ 

Com vista ao desenvolvimento do processo, torna-se necessário proceder à confirmação da 
disponibilidade do Município a que V. Exa. preside para a criação da referida Equipa. --------------- 

Atendendo à necessidade de preparar, com brevidade, os Protocolos a celebrar entre o 
Município, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários, solicita-se que a decisão municipal nos seja transmitida, até ao próximo dia 20 de 
março de 2018. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Em anexo, remete-se o modelo de Protocolo a celebrar, bem como o Guia de Procedimentos 
para a Constituição das Equipas de intervenção Permanente”. ---------------------------------------------- 

2. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 21 de março de 2018, do 
qual tomei conhecimento no dia 23 de março de 2018, foi o processo remetido a este Gabinete 
Jurídico para “analisar e informar sobre interesse público e sobre a legalidade da proposta de 
protocolo”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

II - Instrução e Análise do Processo ----------------------------------------------------------------------------- 
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1. Atendendo ao texto da minuta de Protocolo remetida em anexo ao ofício supra transcrito, 
verifica-se que o mesmo será celebrado ao abrigo do disposto no Artigo 7.º-A da Portaria n.º 
1358/2007, de 15 de outubro, na sua redação atual, devendo ser subscrito pela Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, o Município e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários 
territorialmente competentes. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Relativamente ao Objeto do Protocolo, este visa no essencial regular as condições de 
contratação, funcionamento e manutenção, pela Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários, dos elementos que integrarão a Equipa de Intervenção Permanente (EIP). ------------- 

3. Relativamente à Equipa de Intervenção Permanente propriamente dita, verifica-se que 
esta tem por missão (exclusiva) assegurar, em permanência, serviços de socorro às populações, 
nos termos do Artigo 2.º da Portaria n.º 1358/2007, de 15 de outubro, mais concretamente: ---- 

a) Combate a incêndios; -------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos 

e em todos os acidentes ou catástrofes; ---------------------------------------------------------------------------- 
c) Socorro a náufragos; --------------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Socorro complementar, em segunda intervenção, desencarceramento ou apoio a 

sinistrados no âmbito da urgência pré-hospitalar, não podendo substituir-se aos acordos com a 
autoridade nacional de emergência médica; ---------------------------------------------------------------------- 

e) Minimização de riscos em situações de previsão ou ocorrência de acidente grave; ------------ 
f) Colaboração em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções 

específicas que são cometidas aos corpos de bombeiros. ------------------------------------------------------ 
Acresce ainda que, nos termos do Artigo 2. n.º 2 da citada portaria, “os elementos que 

constituem as EIP desempenham, ainda, outras tarefas de âmbito operacional, incluindo 
planeamento, formação, reconhecimento dos locais de risco e das zonas criticas, preparação 
física e desportos, limpeza e manutenção de equipamento, viaturas e instalações, sem prejuízo 
da prontidão e socorro”.------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esta Equipa, que deverá ser constituída por cinco bombeiros em regime de permanência, 
com os quais deverá ser celebrado um Contrato Individual de Trabalho (preferencialmente a 
termo incerto), exerce a sua missão de forma permanente, todos os dias úteis, por um período 
semanal de 40 horas, de acordo com um plano de horário elaborado pelo presidente da Direção 
da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, sob proposta do Comandante do Corpo 
de Bombeiros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os elementos da Equipa de intervenção Permanente são selecionados de entre as bombeiros 
que no momento da candidatura possuam idade compreendida ente os 20 e os 40 anos e que 
preferencialmente observem os seguintes critérios de prioridade: ------------------------------------------ 

a) Possuir a 12.º ano ou equivalente; --------------------------------------------------------------------------- 
b) Ter concluído a formação básica para cada uma das categorias previstas no n.º 1 do 

artigo 1.º e sendo bombeiro há pelo menos dois anos; --------------------------------------------------------- 
c) Possuir capacidade e robustez física, através da prestação de provas de aptidão para o 

exercício da função, definidos pela Direção Nacional de Bombeiros; --------------------------------------- 
d) Possuir carta de condução, preferencialmente que habilite a conduzir veículos pesados, e 

formação adequada para a condução de veículos de emergência. ------------------------------------------ 
4. Quanto aos direitos dos elementos que venham a constituir a Equipa de intervenção 

Permanente, estes encontram-se previstos na Cláusula Quinta do Protocolo: --------------------------- 
a) Remuneração base de 617,40€ (seiscentos e dezassete euros e quarenta cêntimos) 

ilíquidos, atualizável anualmente na mesma percentagem do aumento que se verificar para os 
trabalhadores da Administração Pública; -------------------------------------------------------------------------- 

b) Subsídio de Férias e de Natal, de montante equivalente à remuneração base ou ao seu 
proporcional, pago com o vencimento dos meses de junho e novembro, respetivamente; ----------- 

c) Subsídio de refeição pelos dias de prestação de serviço efetivo, no montante equivalente 
ao estabelecido para a função pública (no ano de 2018 será de 4,77€); ----------------------------------- 
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d) Suplemento mensal correspondente a 25 % sobre o valor base para o elemento que 
exerça funções de chefia da Equipa de Intervenção Permanente, o qual depende do exercício 
efetivo das funções (este suplemento não é considerado para efeitos de recebimento dos 
Subsídios de Férias e de Natal, nos termos do Guia de Procedimentos para a constituição de 
Equipas de Intervenção Permanente). ------------------------------------------------------------------------------- 

5. Quanto aos deveres das partes outorgantes, estes encontram-se previstos na Cláusula 
Sexta do Protocolo, nos seguintes termos: ------------------------------------------------------------------------ 

a) Deveres da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários: ---------------------------------- 
i. Celebrar os Contratos Individuais de Trabalho, precedendo-os do adequado procedimento 

de seleção, nos termos do Artigo 6.º da Portaria n.º 1358/2007, de 15 de outubro; ----------------- 
ii. Celebrar um contrato de seguro de acidentes de trabalho relativo ao pessoal contratado; 
iii. Proceder ao processamento e pagamento dos vencimentos ao pessoal contratado, nos 

termos da lei; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
iv. Efetuar o pagamento das contribuições definidas por lei junto das entidades 

competentes; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
v. Facultar a Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município todos as elementos e 

informações necessários relativamente ao pessoal contratado e à execução dos contratos; -------- 
vi. Garantir a disponibilidade de um piquete constituído por um número de cinco bombeiros, 

através do recrutamento de elementos voluntários, para assegurar as missões de socorro no 
âmbito do Protocolo fora dos períodos de funcionamento da Equipa de intervenção 
Permanente; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

vii. Facultar todas as demais informações que possam ter relevância para a boa execução do 
Protocolo; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Deveres do Município de Almodôvar: ---------------------------------------------------------------------- 
i. Comparticipar em 50 % nos custos decorrentes da remuneração da Equipa de 

Intervenção Permanente, atribuindo à Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, 
mensalmente e a título de subsídio, por cada elemento contratado, o respetivo valor, bem como 
os demais encargos relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de 
trabalho; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por outras palavras, compete ao Município de Almodôvar, em caso de celebração do 
Protocolo, pagar, a título de subsídio, à Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, 50 
% das seguintes despesas: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

* Remuneração base de 617,40€ por cada um dos elementos da equipa; ---------------------------- 
* Suplemento mensal correspondente a 25 % sobre o valor base para o elemento que exerça 

funções de chefia da Equipa de Intervenção Permanente (771,75€; ---------------------------------------- 
* Subsídio de Férias e de Natal, de montante equivalente à remuneração base ou ao seu 

proporcional, pago com o vencimento dos meses de junho e novembro, respetivamente; ----------- 
* Subsídio de refeição pelos dias de prestação de serviço efetivo (4,77€ par dia); ----------------- 
* Encargos relativos ao regime de segurança social; ------------------------------------------------------- 
* Encargos relativos aos Seguros de Acidentes de Trabalho; --------------------------------------------- 
* Taxa de Higiene e Segurança no Trabalho. ------------------------------------------------------------------ 
De referir que, neste momento, não dispomos de todos os elementos que nos permitam 

aferir, com exatidão, qual o real encargo mensal que o Município irá ter com a celebração do 
presente Protocolo, pelo que será necessário determinar esse valor, de forma a ser efetuado o 
respetivo cabimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Deveres da Autoridade Nacional de Proteção Civil: ---------------------------------------------------- 
i. Comparticipar em 50 % nos custos decorrentes da remuneração da Equipa de 

Intervenção Permanente, atribuindo à Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, 
mensalmente e a título de subsídio, por cada elemento contratado, o respetivo valor, bem como 
os demais encargos relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de 
trabalho; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Não podemos deixar de salientar o facto de que, atendendo ao teor da Cláusula Sexta n.º 4 
do Protocolo, a Autoridade Nacional de Proteção Civil não suporta quaisquer outros encargos 
suplementares, para além do estritamente previsto no Protocolo. ------------------------------------------ 

Após consulta ao Guia de Procedimentos para a constituição de Equipas de Intervenção 
Permanente, constata-se que são enquadrados, nesses “encargos suplementares”, os 
equipamentos, ajudas de custo e deslocações. ------------------------------------------------------------------- 

6. Quanto à Vigência do Protocolo, este será válido por um período de 3 anos após a sua 
outorga, sendo renovável automática e sucessivamente por iguais períodos caso não seja 
resolvido por qualquer uma das partes. ----------------------------------------------------------------------------- 

Para o efeito, deverá a parte interessada efetuar a comunicação dessa intenção por carta 
registada com aviso de receção com a antecedência mínima de 60 dias relativamente ao seu 
termo ou do termo de qualquer das suas renovações. ---------------------------------------------------------- 

III — Conclusões: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Relativamente ao clausulado do Protocolo, cumpre referir o seguinte: ---------------------------- 
a) Afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que onde se lê, “Câmara Municipal de...”, deverá 

constar “Município de...”, uma vez que o outorgante do Protocolo, caso venha a ser assinado, 
será a pessoa coletiva Município, representada no ato pelo Presidente da Câmara, e não o 
Órgão executivo Câmara Municipal; --------------------------------------------------------------------------------- 

b) Na Cláusula Sexta, n.º 4, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que deverá ficar 
clarificado que o Município de Almodôvar, à semelhança da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil, não assumirá quaisquer outros encargos suplementares, para além daqueles que se 
encontrem expressamente previstos no Protocolo. ------------------------------------------------------------ 

2. Acresce ainda que, implicando o presente Protocolo, na concretização das ações previstas, 
encargos plurianuais, o mesmo deverá ainda ser submetido a Assembleia Municipal, por força 
do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação. ---------- 

IV — Proposta de decisão: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
1. Caso assim se entenda por conveniente, seja a Minuta de Protocolo anexa à presente 

informação, elaborada nos termos do Artigo 7.º-A da Portaria n.º 1358/2007, de 15 de 
outubro, na sua redação atual, que terá por objeto regular as condições de contratação, 
funcionamento e manutenção, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, dos 
elementos que integrarão a Equipa de Intervenção Permanente (EIP), submetida a deliberação 
da Câmara Municipal, no uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alíneas o) e r) do 
Regime jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, tendo em consideração as propostas de correção/alteração apresentadas 
nas Conclusões; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. Seja determinado, juntamente com a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, e previamente à celebração 
do Protocolo, a concreto valor do encargo mensal que o Município irá ter com a celebração do 
presente Protocolo, de forma a que seja possível efetuar o respetivo cabimento pelos serviços 
municipais; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3. Após a determinação dos encargos mensais, seja o processo remetido novamente a 
Câmara Municipal, a fim de que as mesmos sejam aprovados, e posteriormente submetidos à 
Assembleia Municipal, por força do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, para aprovação dos encargos plurianuais; ----------------------------- 

4. Sejam conferidos ao Sr. Presidente da Câmara Municipal os poderes necessários a outorga 
do Protocolo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ------------- 
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Todos os documentos anexos inumerados na informação supra transcrita dão-se 
aqui como totalmente reproduzidos e ficam arquivados a Pasta anexa ao presente livro 
de atas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Ricardo Colaço questionou se esta equipa 
terá como missão apenas o combate a incêndios ou poderá fazer outros trabalhos, 
nomeadamente, o serviço de ambulâncias? ---------------------------------------------------------  

Em resposta o Senhor Presidente referiu que poderão fazer outros serviços de 
emergência, nomeadamente, incêndios ou acidentes porque é uma equipa que estará 
permanentemente em escala, não efetuando serviço programado.  --------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 
1 alíneas o) e r) do Regime jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil, o Município e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, a 
qual terá por objeto regular as condições de contratação, funcionamento e 
manutenção, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários, dos elementos 
que integrarão a Equipa de Intervenção Permanente (EIP), tendo em consideração as 
propostas de correção/alteração apresentadas na informação supra transcrita;--------- 

2.º - Aprovar que seja determinado, juntamente com a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil e a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, e 
previamente à celebração do Protocolo, o concreto valor do encargo mensal que o 
Município irá ter com a celebração do presente Protocolo, de forma a que seja possível 
efetuar o respetivo cabimento pelos serviços municipais; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar que após a determinação dos encargos mensais, seja o processo 
remetido novamente a Câmara Municipal, a fim de que as mesmos sejam aprovados, 
e posteriormente submetidos à Assembleia Municipal, por força do Artigo 6.º n.º 1 
alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, para aprovação 
dos encargos plurianuais; ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta; --------------------------------------------------  

6.º - Tomou ainda conhecimento do Guia de Procedimentos para a Constituição 
das Equipas de intervenção Permanente; -------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.3 - MINUTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO 
APOIO À AQUISIÇÃO DE UMA AMBULÂNCIA E TRANSFORMAÇÃO DE UMA JÁ 
EXISTENTE: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
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comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.----- ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 65/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 03 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 65/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------  
MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃ0 ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 

AHBVA - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR -------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 

respetivas populações, designadamente, no domínio da Proteção Civil, nos termos do Artigo 23. 
n.º 2 alínea j) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ---------------------------- 

• A AHBVA — Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar é uma 
instituição que desempenha um papel de elevada importância na Responsabilidade Social e na 
Proteção de Pessoas e Bens, nomeadamente em termos de transporte de doentes com carência 
económica e transporte especifico de pessoas com mobilidade reduzida; -------------------------------- 

• Apesar de a aquisição de viaturas e equipamentos para a prossecução da sua missão 
consistir numa responsabilidade da AHBVA — Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, os seus meios financeiros não permitem assegurar o bom 
desempenho das suas missões, ocorrendo a necessidade de garantir financeiramente a 
capacidade de resposta; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• A dedicação, empenho e a coragem desta corporação de Bombeiros em prol da população, 
bem como o seu valor e prestigio, são fundamentos justificativos para uma cooperação entre o 
Município de Almodôvar e a AHBVA — Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar no sentido de potencializar a sustentabilidade indispensável para a manutenção do 
serviço prestado; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação, aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a AHBVA — Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 
Almodôvar, o qual terá por objeto a atribuição de uma comparticipação financeira, no valor 
global de 65.187,36€, libertada em 36 tranches mensais com o valor de 1.810,76€, cada;  

2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------- 

3) Remeter a próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de deliberação de 
autorização da assunção de encargos plurianuais associados ao presente Protocolo; ---------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, o uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 
1 alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou: - --------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
AHBVA — Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, o qual 
terá por objeto a atribuição de uma comparticipação financeira, no valor global de 
€65.187,36, libertada em 36 tranches mensais com o valor de €1.810,76, cada;-----------  

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 08/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.ABR.2018 

 

 203 

3.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de 
deliberação de autorização da assunção de encargos plurianuais associados ao 
presente Protocolo; -----------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar todas as despesas inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
em apreço; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 - MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR COM A ACIECALM – ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL, INDUSTRIAL E EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR, COM 
VISTA À APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA CONJUNTA  NO ÂMBITO DO 
“AVISO DE CONCURSO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS N.º ALT20-52-
2018-01”:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 66/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 03 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 66/PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------  
MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ACIECALM - ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL, INDUSTRIAL E EMPRESARIAL DO CONCELHO DE ALMODÔVAR ----------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses das 

respetivas populações, designadamente, no domínio da Promoção do desenvolvimento e da 
Cooperação Externa, nos termos do Artigo 23.º n.º 2 alíneas m) e p) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação; -------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Na prossecução dessas atribuições, e competência da Câmara Municipal deliberar sobre a 
promoção e o poio no desenvolvimento de atividades e realização de eventos relacionados com 
a atividade económica de interesse municipal; ------------------------------------------------------------------- 

3. No âmbito do Alentejo 2020 - Domínio da Competitividade e da internacionalização, mais 
concretamente do Aviso para Apresentação de Candidaturas n.º ALT2O-52-2018-01- Sistema de 
Apoio a Ações Coletivas - Internacionalização, pretende “conceder apoios financeiros a projetos 
de internacionalização, que contribuam para a melhoria das condições envolventes as 
empresas, com particular relevo para as associadas a fatores imateriais de competitividade de 
natureza coletiva, que se materializem no disponibilização de bens coletivos ou públicos capazes 
de induzir efeitos de arrastamento na economia” (de acordo com o texto do Programa 
Operacional). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Nos termos previstos no ponto 2.º do Aviso para Apresentação de Candidaturas em 
questão, o Município de Almodôvar pode beneficiar da tipologia de apoio aqui em apreço, 
desde que participe no projeto em co promoção com uma associação empresarial ou agenda e 
entidades públicas com competências nos domínios do desenvolvimento empresarial, da 
internacionalização e do turismo e desde que devidamente justificado; ----------------------------------- 

5. A ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar, 
associação sem fins lucrativos que tem como fim representar, defender e promover os 
interesses comuns aos associados, nas respetivas áreas de atividade económica, junto das 
entidades públicas e privadas com quem se relacionam, em benefícios da atividade empresarial 
local e incentivar a apoiar a reestruturação e qualificação do tecido empresarial local, bem 
como estimular empreendedorismo estratégico, entre outras. ----------------------------------------------- 
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6. Esta co promoção entre o Município de Almodôvar e a ACIECALM – Associação Comercial, 
Industrial e Empresarial do Concelho de Almodôvar será regulada por um Protocolo de Parceria, 
que apenas e somente será vigente em caso de aprovação da candidatura, nos termos idênticos 
em que a mesma foi apresentada, condicionada pela anuência dos montantes apresentados. ---- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atual redação, aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e Empresarial do 
Concelho de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------- 

3) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente quis deixar bem claro que este protocolo 
apenas tem a sua vigência se a candidatura em causa for aprovada e os valores 
mencionados ficam condicionados, igualmente, aos valores aprovados na referida 
candidatura.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 
alínea o) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por 
unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e 
a ACIECALM - Associação Comercial, Industrial e Empresarial do Concelho de 
Almodôvar, o qual visa regular a co promoção no âmbito do Concurso com o código 
ALT20-52-2018-01, tendo em vista a apresentação de uma candidatura conjunta. -------  

2.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar 
o Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

3.º - Condicionar a vigência do referido Protocolo apenas em caso de aprovação da 
candidatura, nos termos idênticos em que foi apresentada, e dos montantes 
apresentados na mesma.  ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CLUBE KARATÉ DE ALMODÔVAR COM VISTA A APOIAR A 
PARTICIPAÇÃO DE QUATRO ATLETAS DE ALMODÔVAR, NO OPEN DE LUXEMBURGO, 
QUE TERÁ LUGAR NOS DIAS 27,28 E 29 DE ABRIL: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo CLUBE 

KARATÉ DE ALMODÔVAR, exarado em 14 de março de 2018, cujo teor se transcreve:  -------  

“Assunto: - Open de Luxemburgo -------------------------------------------------------------------------------- 
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Solicita o clube apoio para quatro atletas, António Mendinhos, Bruna Emídio, Diogo 
Gonçalves, Mariana Mendinhos e um treinador a fim de participarem no Open de Luxemburgo 
nos dias 27,28 e 29 de Abril. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Dada a importância desta participação solicita o clube apoio no valor de 1200€ para que 
estes atletas possam participar num evento do mais alto nível. --------------------------------------------- 

Terão os atletas e o clube uma despesa acrescida com a deslocação a Faro e Olhão a fim de 
fazerem uma preparação adequada para a competição, despesa essa comparticipada pelo 
clube. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sem mais agradecemos desde já a vossa atenção.” -------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 

no montante de €1.200,00 (mil e duzentos euros), a transferir para o Clube de Karaté 
de Almodôvar, destinado a fazer face às despesas da Delegação que irá representar o 
concelho de Almodôvar na modalidade, no Open de Luxemburgo; ------------------------------  

2.º - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 49227; -----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELO NÚCLEO DO SPORTING 
DE ALMODÔVAR, PARA APOIO DOS ATLETAS DE FUTSAL PARA PARTICIPAÇÃO NA 
TAÇA NACIONAL DE ACESSO À PRIMEIRA DIVISÃO: ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 63/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 02 de abril de 2018, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €2.550,00 (dois mil 
quinhentos e cinquenta euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de 
Almodôvar”, cujo objetivo é apoiar a participação na taça nacional de acesso à 
primeira divisão, da equipa de juniores A de futsal que se sagrou campeã inter-
regional, e consequentemente irá prolongar a sua atividade em pelo menos mais dois 
meses do que o planeado inicialmente. --------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a atribuição excecional de uma comparticipação financeira no 

montante de €2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta euros), a transferir para o 
Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, destinada a comparticipar as despesas 
inerentes à participação na taça nacional de acesso à primeira divisão; --------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 49226;--------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE UM 
REFORÇO AO APOIO FINANCEIRO, CONCEDIDO POR DELIBERAÇÃO DE 07 DE MARÇO 
DE 2018, AOS ALUNOS QUE FREQUENTAM A DISCIPLINA DE EMRC, COM VISTA A 
APOIAR AS DESPESAS INERENTES À VIAGEM CULTURAL A REALIZAR A ROMA:  ----------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“Assunto: Viagem de estudo a Barcelona e Roma - pedido de reforço de subsídio.--------------- 
Tendo a Câmara Municipal de Almodôvar deliberado atribuir um subsídio de apoio à viagem 

de estudo, organizada no âmbito da disciplina de EMRC a Barcelona e a Roma, e que terá lugar 
entre os dias 1 e 7 de Abril próximo, vimos, por este meio, solicitar a Vª Exª um reforço de 
900,00€ ao total do montante atribuído, dado que as entradas no Museu do Vaticano, que a 
Câmara se propôs apoiar, sofreu um aumento não contemplado no preçário por nós consultado. 

Certos da compreensão e boa vontade de Vª Exª, agradecemos desde já o eventual 
incómodo gerado por esta situação.------------------------------------------------------------------------------- 

Com os melhores cumprimentos,”------------------------------------------------------------------------------ 

O transcrito documento mereceu, por parte da Senhora Vice-Presidente, o seguinte 
despacho: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Autorizo D/N. Próxima reunião de Câmara para ratificação.” ------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho da 
Senhora Vice-Presidente e, desta forma: -------------------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 
€900,00 (novecentos euros), a transferir para o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar, destinado a reforçar a verba atribuída por deliberação de Câmara de 07 
de março, inerente às despesas de ingresso no Museu do Vaticano para 40 alunos e 6 
professores;----- ----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Notificar o Agrupamento de Escolas, para proceder à informação, à posteriori, 
do número de alunos que participaram e respetiva devolução da comparticipação 
financeira dos alunos que, eventualmente, não correspondam ao número ora 
aprovado por desistência da respetiva viagem; ---------------------------------------------------- 

3.°- Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.03.01 e compromisso n.º 48571. ---------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.8 - COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 64/PRESIDENTE/2018, exarada em 
02 de abril de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 64/PRESIDENTE/2018----------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2018, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade;------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
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destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:------------------------------------------------------------------------ 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Associação “Os Amigos” do Rosário €950,00 1 Tranche Compromisso N.º 49224 

Associação “Andorinhas do Rosário” €950,00 1 Tranche Compromisso N.º 49225 

Agrupamento 754 - Escuteiros €750,00 1 Tranche Compromisso N.º 49223 

Proponho ainda:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 2018;------ 

Que o órgão executivo aprove a atribuição das comparticipações financeiras supra 
descritas, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”- --------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------- 
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descritas, 

devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos. ---------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) 
promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e 
para o ano de 2018;-------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- 

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 07 DE MARÇO E DA ATA N.º 07/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
22 DE MARÇO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

RETIFICAÇÃO À ATA N.º 2 DE 17 DE JANEIRO NA RUBRICA 4.7: ---------------------------  

Previamente à aprovação das atas o Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço referiu 
que gostaria que fosse feita uma retificação à ata n.º 2, de 17 de janeiro na rubrica 4.7 

– PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL” mais 

concretamente no que respeita à candidatura 56/GASP-FES/2017, que foi retirada da 
Ordem do Dia, para reanálise do respetivo processo. --------------------------------------------- 

Referiu o Senhor Vereador que na ata não espelha aquilo que efetivamente foi dito 
na reunião e elas têm de espelhar o que se passa aqui se queremos ser honestos, e por 
isso solicita que se faça agora essa correção. Não fez esta solicitação mais cedo porque 
tem estado a faltar às reuniões. -------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo referiu o Senhor Vereador que quer que fique escrito que na análise 
à candidatura, foi referido por si, que defendeu o apoio da candidatura em 50% e não 
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concordou com os 25% como proposto. Também quer que se refira que a candidatura 
foi retirada da ordem de trabalhos por proposta da Senhora Vice-Presidente para 
analisar melhor o montante auferido pela requerente. -------------------------------------------  

A Câmara aceitou a retificação e em nada obstou. --------------------------------------------------  

ATA N.º 06/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07 DE MARÇO DE 2018:  ---------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 06/2018, 
de 07 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  

ATA N.º 07/2018 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 22 DE MARÇO DE 2018:  ---------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 07/2018, 
de 22 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------  

2.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia três de 
abril de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.897.543,92 (um milhão, oitocentos e 
noventa e sete mil, quinhentos e quarenta e três euros e noventa e dois cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€483.811,10 (quatrocentos e oitenta e três mil, oitocentos e onze euros e dez 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.381.355,02 
(dois milhões, trezentos e oitenta e um mil, trezentos e cinquenta e cinco euros e dois 
cêntimos). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1 – PEDIDOS EXCECIONAIS DE REEMBOLSO DO APOIO MENSAL, QUE NÃO SE 
ENQUADRAM NO ÂMBITO DO DEFINIDO NO N.º 3 DO ARTIGO 8.º DO 
REGULAMENTO DE INCENTIVO À NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA: ------------------------  

O Senhor Presidente apresentou ao executivo um requerimento exarado pela Sra. 
Solange Branco, através do qual justifica que o seu incumprimento ao definido no n.º 3 
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do artigo 8.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, se deve às 
dificuldades financeiras que neste momento atravessa.   ----------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou ao executivo um requerimento 
exarado pela Sra. Marisa Martins, através do qual justifica que o seu incumprimento ao 
definido no n.º 3 do artigo 8.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à 
Família, se deve ao cálculo incorreto que fez relativamente às despesas em causa, que 
a levaram a concluiu inadvertidamente que as mesmas ultrapassavam o valor de 50€ e 
que apenas foi detetado aquando da entrega das competentes faturas no município.--- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas apresentadas, nos termos do 

n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, por Solange 
Branco no montante de €49,80.---------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento das faturas apresentadas, nos termos do 
n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, por Marisa 
Martins no montante de €44,81. -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------  

3.2 - ENCARGOS INERENTES À REALIZAÇÃO DA XI VOLTA EM CICLISMO AO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes duas informação, exaradas em 14 de março de 2018, pelo Gabinete de 
Desporto, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------ 

“Assunto: XI Volta em Ciclismo ao concelho de Almodôvar ----------------------------------------------- 
Segundo assunto em epígrafe, informo V. Ex.ª que, a autarquia pretende organizar nos 

próximos dias 7 e 8 de Abril, a XI Volta de Ciclismo ao Concelho de Almodôvar. ------------------------ 
A prova será composta por três etapas, sendo: -------------------------------------------------------------- 
1.ª Etapa - Inicio em frente à Câmara Municipal e término na Santinha (Santa Clara); ---------- 
2.ª Etapa - Início em Gomes Aires e Término na Variante do poço de Ourique; --------------------- 
3.ª Etapa - Circuito pela Variante e Santo Amaro. ---------------------------------------------------------- 
Percurso em anexo -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os custos associados para a organização do referido evento são: -------------------------------------- 
• Delegação da Federação Portuguesa de Ciclismo - aproximadamente 1400€ -

correspondente a 7 comissários. -------------------------------------------------------------------------------------- 
• Empresa Full Sport - 4637.10€ - referente a aluguer de pórtico, aluguer de comunicações 

móveis, serviços de cronometragem, aluguer de pórtico com torre de comissários, decoração de 
pórtico, bem como deslocações - segue em anexo orçamento. ----------------------------------------------- 

• GNR/Brigada de Trânsito - o valor irá variar consoante o número de km, mas segundo 
valores pagos nos anos anteriores, rondam os 3200€ ---------------------------------------------------------- 

• Seguro de prova - 100€. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
• Casa do Benfica 1100€ (prémios, camisolas e speaker). ------------------------------------------------ 
• BVAlmodôvar- 2441,55€ ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Mais informo que a nível de logística será necessário o seguinte: -------------------------------------- 
• Refeições (almoços) de Sábado e Domingo para os elementos integrantes da organização 

nos dois dias de prova (5 motards, 7 comissários, 2 tripulantes de ambulância, 4 técnicos de 
Desporto, 2 motoristas, 2 técnicos de som e imagem, 4 assistentes operacionais BAI, 1 técnico 
da Junta de freguesia) - aproximadamente 1100€ --------------------------------------------------------------- 
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• Refeição (jantar) - para os elementos integrantes da organização para Sexta e Sábado — 5 
técnicos full sport - aproximadamente 200€ (Taberna do Serafim) ----------------------------------------- 

• Alojamento para 7 comissários - noite de Sábado - 300€ (Monte Fernão Dias) ------------------- 
• Alojamento para 5 técnicos full sport - Sexta e Sábado - 400€ (Quinta do Cerro do Seixo) 
• Viaturas para comissários - no ano anterior o valor para 5 viaturas (5 portas) alugadas foi 

de cerca 300€ (para 4 viaturas) --------------------------------------------------------------------------------------- 
• Recursos Humanos — para condução das viaturas, 4 técnicos superiores, bem como 4 

assistentes operacionais para colocação de baias em zonas estratégicas. -------------------------------- 
• 2 Técnicos de som e respetivo material. --------------------------------------------------------------------- 
• Apoio do Moto clube de Almodôvar - 5 motas. ------------------------------------------------------------ 
• Apoio da União de Freguesia de Almodôvar, com 1 carrinha de forma a funcionar de carro 

vassoura.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Uma sala do Convento de forma a funcionar como secretariado. ------------------------------------ 
• Pavilhão Gimnodesportivo para banhos. -------------------------------------------------------------------- 
• Sanitários móveis perto das zonas de chegada. ----------------------------------------------------------- 
• Ponto de Luz em Gornes Aires. --------------------------------------------------------------------------------- 
A consideração superior.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os anexos constantes desta informação dão-se aqui como reproduzidos e fazem 
parte integrante do presente livro de atas.  ----------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Presidente referiu que na informação supra transcrita 
é apresentado um valor de €2.441,55 para os Bombeiros Voluntários de Almodôvar e 
relativo a ambulância, médico e apoio de enfermagem mas, apenas consta a título de 
informativo e não em termos contabilísticos uma vez que os Bombeiros ofereceram 
este serviço ao município. ----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a realização da XI Volta em Ciclismo ao Concelho de Almodôvar, 

promovida pela Autarquia; --------------------------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros e apoio logístico, inerentes à 

realização do evento em apreço, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar a transferência de €1.400,00, para a Delegação da Federação de Ciclismo 
do Algarve, destinada a satisfazer encargos correspondentes a sete comissários;---------------- 

4.º - Aprovar o pagamento de € 4.637,10 à Empresa FULL SPORT, devido pelo aluguer 
de pórtico, aluguer de comunicações móveis, serviços de cronometragem, aluguer de 
pórtico com torre de comissários, decoração de pórtico, bem como deslocações;--------------- 

5.º - Aprovar a transferência de €1.100,00, para a Caso do Benfica destinada a satisfazer 
os encargos correspondentes aos prémios, camisolas e speaker;-- --------------------------------- 

6.º - Aprovar os encargos inerentes ao policiamento da prova, realizado pela GNR/ 
Brigada de Trânsito, cujo valor estimado é de €3.200,00;----------------------------------------------- 

7.º - Aprovar os encargos inerentes ao Seguro de prova, cujo valor estimado é de 
€100,00; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. ------------------------------------------------------------------------  
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, dos atos praticados neste âmbito. ------------------------------------  

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e dez minutos. ---------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  - ------------ 

 

 

 

 


